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 ANEXO 7

Cronograma temporal das acções com previsão 
de 10 anos 

  

 ANEXO 8

Dimensionamento das habitações
O dimensionamento das habitações por tipologias deve ser efectuado 

de acordo com o Regulamento Geral das Edificações Urbanas e a Portaria 
n.º 500/97, de 21 de Julho 

Tipologias T0 T1 T2 T3 T4 T5

Área bruta (m2)
Mínima (RGEU)  . . . . . 35 52 72 91 105 122
Máxima (P.500/97). . . . 50 65 85 105 114 130

Área Habitável
Mínima (RGEU)  . . . . . 22 30.5 43.5 54.5 61 74

 ANEXO 9

Listagem de definições
«Imóvel Devoluto» — o prédio urbano ou a fracção autónoma que 

durante um ano se encontre desocupado, considerando -se indícios de 
desocupação a inexistência de contratos em vigor com empresas de 
telecomunicações e de fornecimento de água, gás e electricidade e a 
inexistência de facturação relativa a consumos de água, gás, electricidade 
e telecomunicações (DL 159/2006, de 8/08).

«Reabilitação Urbana» — o processo de transformação do solo urbani-
zado, compreendendo a execução de obras de construção, reconstrução, 
alteração, ampliação, demolição e conservação de edifícios, tal como defi-
nidas no Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, com o objectivo 
de melhorar as condições de uso, conservando o seu carácter fundamental, 
bem como o conjunto de operações urbanísticas e de loteamento e de 
obras de urbanização, que visem a recuperação de zonas históricas e de 
áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística, sendo tal reabi-
litação certificada pelo Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana 
ou pela câmara municipal, consoante o caso (Cf. artigo 45.º do EBF)

«Obras de conservação» — as obras destinadas a manter uma edifi-
cação nas condições existentes à data da sua construção, reconstrução, 
ampliação ou alteração, designadamente as obras de restauro, reparação 
ou limpeza (DL n.º 555/99, de 16/12).

«Obras de reabilitação» — forma de intervenção destinada a conferir 
adequadas características de desempenho e de segurança funcional, 
estrutural e construtiva a um ou a vários edifícios, às construções fun-
cionalmente adjacentes incorporadas no seu logradouro, bem como às 

 MUNICÍPIO DE BENAVENTE

Aviso (extrato) n.º 1152/2012

Cessação da relação jurídica de emprego público
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, adaptado à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, torna -se público que cessou, 
por motivo de aposentação, a relação jurídica de emprego público, por 
tempo indeterminado, das seguintes trabalhadoras:

Ana de Jesus Cardoso Rita — assistente operacional, posição 2, ní-
vel 2, no dia 15 de março de 2011, aposentação por limite de idade;

Mónica Paula Ferreira Silva — assistente operacional, posição 2, 
nível 2, no dia 1 de janeiro de 2012.

9 de janeiro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
José Ganhão.

305592219 

 MUNICÍPIO DE BRAGA

Aviso n.º 1153/2012
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meus despachos de 

12/08/2011 e 28/09/2011, foram autorizados os regressos ao serviço dos 
trabalhadores António Adelino Silva Barros, assistente operacional, e 
João António Pereira Varanda, técnico superior, respetivamente, que 
se encontravam de licença sem remuneração, cumpridas que foram as 
formalidades constantes do artigo 235.º Anexo I da Lei n.º 59/2008, de 
11/09, que aprova RCTFP.

3 de janeiro de 2012. — O Presidente da Câmara, Francisco Soares 
Mesquita Machado.

305546779 

 Aviso n.º 1154/2012
Para os efeitos previstos na alínea b), n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que, por meus despachos 
de 12 e 29 de dezembro de 2011, foi decidida a contratação, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
em período experimental de um ano, nos termos previstos no n.º 2 do 
artigo 76.º da Lei n.º 59/2008, de 11/09, conjugado o artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 106/2002, de 13/04 e com o Despacho Conjunto n.º 298/2006, 
com: António Filipe Pereira Mota, Carlos Alberto Rodrigues Sá, Carlos 
Daniel Soares Alves, Daniel Fernando Coelho Correia, Diamantino Lima 
Duarte, Eduardo Jorge Vilaça Ferreira, Filipe António Lages Pereira, João 
Paulo Silva Oliveira, João Pedro Marques Oliveira Amorim, Jorge Manuel 
Silva Oliveira Alves, Nuno Luís Duarte Carvalho, Nuno Ricardo Silva 
Fernandes, Paulo André Pereira Marques, Pedro Miguel Barbosa Carvalho, 
Ricardo Jorge Barros Silva Braga, Ricardo Manuel Ferreira Fernandes, 
Simão Fernandes Rodrigues, Tiago André Oliveira Eirinha, Tiago José 
Silva Soares e Vítor Manuel Duarte Ferreira, para a categoria de bombeiro 
recruta, com a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 115, 
constante do anexo II do citado Decreto -Lei n.º 106/2002, para a carreira 
de bombeiro municipal, produzindo efeitos à data estipulada no contrato.

5 de janeiro de 2012. — O Presidente da Câmara, Francisco Soares 
Mesquita Machado.

305554473 

 MUNICÍPIO DO CADAVAL

Aviso n.º 1155/2012
No uso das competências que se encontram previstas na alínea a), 

do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a), do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da 
Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com a redação introduzida pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, torna-se público que, a Proposta de 
Regulamento para Atribuição de Apoio em Material para Melhoramen-
tos Habitacionais a Munícipes com Estratos Sociais Desfavorecidos, 

fracções eventualmente integradas nesse edifício, ou conceder — lhes 
novas aptidões funcionais, determinadas em função das opções de reabi-
litação urbana prosseguidas, com vista a permitir novos usos ou o mesmo 
uso com padrões de desempenho mais elevados, podendo compreender 
uma ou mais operações urbanísticas (DL 159/2006, de 8/08).

205613862 




